
 
 
 
 

 
 
30/09/2016 

Riachuelo é proibida de descontar compras feitas com 
cartão da loja de salários de empregados em Natal (RN) 
A Quarta Turma do Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de 
recurso da Lojas Riachuelo S.A. contra decisão que a proibiu de descontar do salário 
dos empregados de Natal (RN) os valores referentes a compras parceladas feitas, 
como clientes, com o cartão de crédito da loja. A Turma manteve o entendimento de 
que o desconto só pode ser realizado quando houver previsão legal ou autorização 
por norma coletiva. 
A ação foi ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, que alegava que a 
Riachuelo abusou do poder diretivo ao realizar, em alguns casos, descontos que 
representaram a integralidade da remuneração dos trabalhadores. Segundo a 
denúncia, a empresa chegou a restituir parte dos valores para evitar a autuação da 
fiscalização do trabalho, mas, em contrapartida, exigiu que os empregados 
assinarem um acordo de confissão de dívida. O MPT requereu que a rede se 
abstivesse de realizar esse tipo de desconto, sob pena de multa diária de R$ 100 mil 
em caso de descumprimento, além do pagamento de indenização por dano moral 
coletivo no montante de R$ 10,1 milhão, a serem revertidos ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). 
A Riachuelo afirmou que os descontos estavam previstos no contrato de trabalho, e, 
portanto, mediante autorização. Explicou que adotou esse procedimento após a 
constatação de que 11 empregados estavam inadimplentes por compras realizadas 
antes da contratação, mas que os valores descontados indevidamente foram 
devolvidos. 
O juízo da Vara 4ª Vara de Natal (RN) julgou improcedente o pedido do MPT, 
afastando a alegação de abuso do poder diretivo ou coação. A sentença ressaltou que 
o desconto só era efetuado em caso de compra feita com o cartão da loja e que, 
como os empregados se declararam devedores, não houve ilicitude na elaboração do 
termo de confissão da dívida. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região (RN) acompanhou o entendimento 
do primeiro grau sobre a ausência de coação, mas reformou a sentença quanto à 
cobrança indevida no contracheque. Ressaltou que a legislação (artigo 462 da CLT) 
só autoriza descontos oriundos de adiantamentos, previsão legal ou negociações 
coletivas, e determinou que os descontos fossem suspensos, com multa diária de R$ 
10 mil pelo descumprimento, e que a cláusula que autorizava o débito fosse excluída 
do contrato de trabalho.  O pedido de indenização por dano moral coletivo, no 
entanto, foi negado, pois, segundo o Regional, não houve ofensa à dignidade da 
coletividade. 



TST 
A Riachuelo e o Ministério Púbico do Trabalho recorreram ao TST, mas ambos os 
recursos não foram conhecidos. A rede varejista buscou a declaração de licitude do 
desconto salarial, indicando violação ao artigo 1º da Lei 10.820/2003, que trata da 
autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, e à jurisprudência 
do TST. O MPT insistiu na condenação em dano moral coletivo, ressaltando que a 
conduta da empregadora tinha abrangência nacional, repercutidas por meio de 
denúncias em todo o país. 
Sobre o pedido da Riachuelo, a relatora, desembargadora Cilene Camargo, afirmou 
que as decisões apresentadas para caracterizar divergência jurisprudencial não 
guardam pertinência com o tema julgado para o conhecimento do recurso. O artigo 
1º da Lei 10.820/03, por sua vez, trata de empréstimos consignados concedidos por 
instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, o que não é o caso 
retratado nos autos. 
Quanto ao pedido do MPT, a desembargadora ressaltou que, segundo o TRT, a 
petição inicial delimitou a lide aos empregados da capital potiguar, uma vez que não 
foram apresentadas provas de que as ações irregulares ocorriam em outros lugares 
ou de que os contratos de trabalho fossemm idênticos para todas as lojas do país. 
"Para acolher a tese recursal e, por conseguinte, aferir potencial afronta aos 
dispositivos legais indicados e declarar configurado dano à coletividade, seria 
necessário reexame de fatos e provas, providência inviável em sede de recurso de 
revista (Súmula 126 do TST)", concluiu. 
A decisão foi unânime. 
 
 
 

 
 
29/09/2016 

TRT-RN condena Eletro Shopping por sistema de ponto 
irregular e violações às normas de saúde e segurança 
O Tribunal Regional do Trabalho condenou a Eletro Shopping Casa Amarela por 
irregularidades no sistema de ponto, no registro de empregados e no meio ambiente 
de trabalho das lojas de Natal. O acórdão é resultado de recurso do Ministério 
Público do Trabalho no Rio Grande do Norte (MPT/RN) e determina que a empresa 
pague R$ 100 mil pelos danos morais coletivos causados no RN, e cumpra as 
obrigações fixadas, em todo o país. 
A ação teve como base fiscalizações da Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego (SRTE/RN) e da Vigilância Sanitária de Natal, que constataram as falhas, 
como a falta de instalações sanitárias separadas por sexo, com um único banheiro 
por loja, sem condições mínimas de higiene, chegando a faltar papel higiênico, papel 
toalha e sabonete. 
Para a procuradora regional do Trabalho Ileana Neiva, que assina a ação, "a conduta 
da empresa atingia a própria dignidade dos trabalhadores, ao manter empregados 
trabalhando em estabelecimento com um só banheiro, de higiene precária e sem 
sequer separação por sexo, o que, além do constrangimento, representa um risco à 
saúde deles", destaca. 



Também ficou comprovada a inadequação dos assentos nos postos de trabalho e a 
não implementação dos seguintes programas de saúde e segurança do trabalho: o 
Programa de Controle Médico e de Saúde Ocupacional (PCMSO), o Programa de 
Prevenção dos Riscos Ambientais (PPRA) e a Análise Ergonômica do Trabalho 
(AET). 
Em 2014, a 5ª Vara do Trabalho de Natal já havia concedido liminar obrigando a 
empresa a cessar as irregularidades e a promover melhorias nos registros de jornada 
e de contrato de trabalho, assim como no meio ambiente laboral, sob pena de multa 
mensal de R$ 50 mil. Em 2015, foi publicada a sentença, que condenou a Eletro 
Shopping pelo dano moral coletivo, mas restringiu-se a determinar a elaboração e 
implementação de PCMSO, PPRA e AET. 
Diante disso, o MPT/RN interpôs recurso, julgado pela Primeira Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho, que fixou a indenização por dano moral coletivo em R$ 100 
mil, acrescentou ainda outras determinações e autorizou a execução imediata de 
todas as obrigações impostas. 
Desse modo, além de corrigir as falhas nos programas de saúde e segurança, a 
empresa terá que: manter instalações sanitárias separadas por sexo e em 
conformidade com as normas; adotar assentos adequados; preencher e manter 
atualizados os registros dos trabalhadores, com informações de afastamentos por 
férias; adequar sistema de registro de ponto eletrônico ao que determina o Ministério 
do Trabalho, em todos os estabelecimentos. 
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Vistoria da Polícia Federal assegura maior segurança no 
sigilo das informações do TRT 
Imagem de pessoas em frente ao computador. Ao fundo, logo da Polícia Federal 
O TRT de Mato Grosso passou, recentemente, por uma vistoria de rotina realizada 
pela Polícia Federal. Eles estiveram no órgão para avaliar aspectos relacionados com 
a segurança da informação. Entre os procedimentos realizados pelos peritos, uma 
varredura nas dependências para verificar a existência de aparatos clandestinos para 
interceptação ambiental e telefônica. 
Neste mês, o órgão federal de investigação encaminhou o relatório dos trabalhos, 
com alguns elogios e recomendações, que serão encaminhadas às unidades do 
Tribunal para implantação. 
Rotina 
As vistorias realizadas pela PF são de rotina e ocorrem de forma esporádica e 
aleatória em todos os órgãos vinculados à União. A perspectiva é para averiguar as 
condições de segurança, minimizando eventuais riscos. 
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Rótulos de alimentos terão de informar sobre variação 
nutricional de até 20% 
O consumidor tem o direito à informação sobre variação nutricional de até 20% nos 
rótulos dos alimentos, já que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária autoriza 
esse tipo de variação. O entendimento levou a 2ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça a determinar que a Anvisa exija dos fabricantes de alimentos a inclusão da 
informação nos rótulos dos produtos. 
Ao verificar irregularidades nos rótulos dos produtos light e diet, o Ministério 
Público Federal ajuizou ação civil pública para que a Anvisa, com seu poder de 
normatizar e fiscalizar os produtos alimentícios, exigisse a advertência nos rótulos. 
Por meio de atos normativos, a Agência já havia regulamentado a informação 
nutricional e a rotulagem de alimentos permitindo a variação de 20% nos valores 
indicados nos rótulos. 
A decisão foi contra o entendimento do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que 
havia entendido que a variação de 20%, relacionada às matérias-primas utilizadas na 
fabricação dos alimentos, “não se caracteriza como informação relevante ou 
essencial, a justificar a inserção de advertência nos rótulos”. 
Para o tribunal, não há justificativa para determinar a advertência sobre a variação 
de 20% nas informações nutricionais dos rótulos de alimentos, “quer por não trazer 
qualquer prejuízo ao consumidor, quer pela possibilidade de criar dúvida maior do 
que eventual esclarecimento”. O MPF recorreu então ao STJ. 
Relator do recurso, o ministro Herman Benjamin, da 2ª Turma, entendeu que o 
consumidor tem o direito de ser informado no rótulo dos produtos alimentícios da 
existência dessa variação nos valores nutricionais, “principalmente porque existe 
norma da Anvisa permitindo essa tolerância”. 
O ministro ressaltou que o direito à informação é assegurado pela Constituição 
Federal (artigo 5º, XIV), só sendo possível “limitar tal direito quando contar com 
evidente e razoável justa causa, o que, obviamente, não é a hipótese” em 
julgamento. 
 “Cabe ainda ressaltar que, sobretudo nos alimentos e medicamentos, o rótulo é a via 
mais fácil, barata, ágil e eficaz de transmissão de informações aos consumidores”, 
disse o ministro. O relator afastou ainda o argumento de que a inclusão da 
advertência representa custo excessivo aos fabricantes. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do STJ. 


